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AW

Nº 70048810394

2012/Cível


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. DEFESA DA NORMA PELA PGE. PRELIMINAR DE NULIDADE. VÍCIO DE REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO PELA FALTA DE EXAME DA PRELIMINAR VENTILADA. VÍCIO SANADO ANTES DO JULGAMENTO. OMISSÃO INEXISTENTE.  

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO desacolhidos. unânime.
	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70048810394


	Comarca de Porto Alegre

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	EMBARGANTE

	PREFEITO MUNICIPAL DE SAO FRANCISCO DE PAULA 


	EMBARGADO

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SAO FRANCISCO DE PAULA 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em desacolher os embargos.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargadores Marcelo Bandeira Pereira (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Danúbio Edon Franco, Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marco Aurélio dos Santos Caminha, Gaspar Marques Batista, Marco Antônio Ribeiro de Oliveira, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Rui Portanova, Jaime Piterman, Voltaire de Lima Moraes, Marco Aurélio Heinz, Guinther Spode, Alexandre Mussoi Moreira, André Luiz Planella Villarinho, Carlos Cini Marchionatti, Cláudio Baldino Maciel, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Glênio José Wasserstein Hekman, Tasso Caubi Soares Delabary, Túlio de Oliveira Martins e Eduardo Uhlein.
Porto Alegre, 21 de maio de 2012.

DES. ARNO WERLANG, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Arno Werlang (RELATOR)
Trata-se de embargos de declaração interpostos pelo Procurador-Geral do Estado do Rio Grande do Sul, nos autos da ação direta  proposta pelo Prefeito Municipal de São Francisco de Paula, em face do acórdão de fls. 113/117, que deu pela inconstitucionalidade da lei municipal que estabelece os princípios para a gestão e uso dos recursos hídricos pelo município.

Sustenta o embargante (fls. 125/129), em síntese, que o acórdão deixou de se manifestar sobre a preliminar ventilada na defesa apresentada pela PGE relativamente à existência de vício de natureza processual, em face da juntada de instrumento de mandato sem poderes específicos para ajuizamento da ADI, devendo a ação ser julgada extinta, sem resolução de mérito, forte no inciso IV do artigo 267 do Código de Processo Civil.     

Vieram conclusos.

É o relatório.

VOTOS

Des. Arno Werlang (RELATOR)

Senhor Presidente. Eminentes Colegas. O recurso não merece acolhimento de vez que inexistente a omissão, haja vista haver sido sanado o vício de representação nele apontado, conforme se extrai das fls. 101/102 e 27, razão pela qual a matéria deixou de ser apreciada no acórdão.  

Por todo o exposto, desacolho os embargos de declaração.

Todos oS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. MARCELO BANDEIRA PEREIRA - Presidente - Embargos de Declaração nº 70048810394, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, DESACOLHERAM OS EMBARGOS."
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